
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.184.006 - RJ (2009/0080834-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TELMO JACOMO LUNARDI 
ADVOGADO : LEONARDO P MEIRELLES QUINTELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : MARCOS NOGUEIRA BARCELLOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. FGTS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DIFERENÇAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ.
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Pacificou-se no STJ o entendimento de que a correção monetária de fevereiro 
de 1989 nas contas vinculadas do FGTS deve ser calculada com base na variação 
do IPC (10,14%). Considerando que o crédito efetuado pela CEF foi de 18,35%, 
apurado com base na LFT (art. 6º da Lei 7.789/89; art. 17, I, da Lei 7.730/89), o 
valor creditado a maior deve, segundo a jurisprudência do STJ, ser abatido das 
diferenças devidas nos outros meses do trimestre. Todavia, levando-se em conta 
isoladamente o mês de fevereiro de 1989, nenhuma diferença é devida a tal título.
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência 
da Súmula 211/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de abril de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.184.006 - RJ (2009/0080834-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TELMO JACOMO LUNARDI 
ADVOGADO : LEONARDO P MEIRELLES QUINTELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : MARCOS NOGUEIRA BARCELLOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A agravante sustenta, em suma, que "a decisão monocrática foi proferida em 

descompasso com a lei,  doutrina e jurisprudência" (fl. 410). Acrescenta que "deixou de 

observar que os demais índices relativos aos meses de junho e julho de 1990 e março de 1991 

também são devidos ante o teor dos acórdãos proferidos nesta Corte Superior" (fl. 411).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.    
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.184.006 - RJ (2009/0080834-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.10.2010. 

Não merece prosperar a irresignação. 

O agravante sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de 

apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas 

ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais 

deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o 

julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 
indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 990431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/05/2008, DJe 26/05/2008)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906058/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27/02/2007, DJ 09/03/2007 p. 311)  
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No mérito,  a jurisprudência predominante no STJ é de que a correção 

monetária incidente no mês de fevereiro de 1989 nas contas vinculadas do FGTS deve ser 

calculada com base na variação do IPC, ou seja, no percentual de 10,14%. Nesse sentido: 

EREsp 205286/SP, CE, Min. Barros Monteiro, DJ de 11.09.2006; EREsp 440166 / SP, CE, 

Min. Fernando Gonçalves, DJ 21.08.2006; EREsp 136070 / RJ , CE, Min. Ari Pargendler, 

DJ 02.05.2006. O índice de 10,14%, referente ao IPC de fevereiro de 1989, foi estabelecido 

pela Corte Especial do STJ (a partir do REsp 43.055, Min. Sálvio de Figueiredo, DJ de 

20.02.95), como decorrência da redução do índice de 72,28% para 42,72% do IPC do mês 

anterior. 

Ocorre que, em obediência ao art. 6º da Lei 7.789/1989, combinado com o 

art. 17, I, da Lei 7.730/89, a Caixa Econômica Federal calculou a correção monetária do 

FGTS, naquele mês, "com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do 

Tesouro Nacional verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 

0,5% (meio por cento - grifei)", creditando, conseqüentemente, o percentual de 18,35%.  

Tendo em vista que o índice adotado pela CEF (18,35%) foi superior ao 

considerado adequado (10,14%), o entendimento do STJ é o de que, levando-se em conta 

isoladamente o mês de fevereiro de 1989, nenhuma diferença é devida a título de correção 

monetária do FGTS. Pelo contrário: houve crédito maior que o devido, segundo a 

jurisprudência do STJ. Nessa linha de entendimento:

FGTS - CORREÇÃO MONETÁRIA - DIFERENÇAS. 
APONTADA OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 

1. A jurisprudência predominante no STJ é no sentido de que a 
correção monetária de fevereiro de 1989 nas contas vinculadas ao FGTS deve ser 
calculada com base na variação do IPC (10,14%). Considerando que o crédito 
efetuado pela CEF foi de 18,35%, apurado com base na LFT (art. 6º da Lei 
7.789/89; art. 17, I da Lei 7.730/89), o valor creditado a maior deve, segundo a 
jurisprudência do STJ, ser abatido das diferenças devidas nos outros meses do 
trimestre (EDREsp 581.855, 2ª Turma, Min. Eliana Calmon, DJ de 01.07.05; 
EDEREsp 352.411, 1ª Seção, Min. José Delgado, DJ de 12.06.06). Todavia, 
considerando isoladamente o mês de fevereiro de 1989, nenhuma diferença é 
devida a tal título.

2. A Primeira Seção desta Corte firmou entendimento de que a 
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correção dos saldos deve ser de: 84,32% em março/90 (IPC), 9,61% em junho/90 
(BTN), 10,79% em julho/90 (BTN), 13,69% em janeiro/91 (IPC) e 8,5% em 
março/91  (TR). Precedentes: EAg 527695 / AL, Min. Humberto Martins, DJ 
12.02.2007; EDREsp 801052 / RN, Min. Herman Benjamin, DJ 15.02.2007

3."Os saldos das contas do FGTS, pela legislação 
infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro 
de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices 
de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio 
de 1990 e 7,00%(TR) para  fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do 
STF (RE 226.855-7-RS)." (Súmula 252/STJ)

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
parcialmente provido. (REsp 1.088.652/RJ, Relator Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/03/2009).

No que tange aos percentuais relativos aos meses de junho e julho de 1990 e 

março de 1991, a irresignação não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem não 

emitiu juízo de valor sobre a questão e os dispositivos legais cuja ofensa se aduz.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.02.2007, DJ 22.02.2007 p. 169) 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   

Documento: 958917 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2010 Página  6 de 5



 
 

 

  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0080834-1 Ag     1184006 / RJ

Números Origem:  200751010051094  200902010030097

PAUTA: 06/04/2010 JULGADO: 06/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELMO JACOMO LUNARDI
ADVOGADO : LEONARDO P MEIRELLES QUINTELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MARCOS NOGUEIRA BARCELLOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Entidades 
Administrativas / Administração Pública - FGTS/Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
Atualização de Conta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TELMO JACOMO LUNARDI
ADVOGADO : LEONARDO P MEIRELLES QUINTELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MARCOS NOGUEIRA BARCELLOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 06  de abril  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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